
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.763 - SP (2014/0293801-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA DE SOUTO 
AGRAVADO : TERMAQ TERRAPLENAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E 

ESCAVAÇÕES 
PROCURADOR : ELISABETH FATIMA DI FUCCIO CATANESE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DO IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE 
COMBATE A FUNDAMENTO ESSENCIAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. LIMINAR. DEFERIMENTO. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA O REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Conforme iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que a suposta contrariedade à lei federal surja no julgamento do 
acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de 
declaração para que o Tribunal de origem se manifeste sobre a questão, 
sob pena de restar desatendido o requisito do prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 
2. As razões do recurso especial não infirmam fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF, 
que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles".
3. De outro lado, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para 
deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela.
4. No caso em exame, para se chegar a conclusão diversa da adotada 
pelo órgão julgador de origem quanto ao preenchimento dos requisitos 
para a concessão da medida liminar, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.763 - SP (2014/0293801-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA DE SOUTO 
AGRAVADO : TERMAQ TERRAPLENAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E 

ESCAVAÇÕES 
PROCURADOR : ELISABETH FATIMA DI FUCCIO CATANESE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, pelas seguintes 

razões: (I) ausência de prequestionamento das matérias dispostas nos artigos 798 do CPC e 7º, 

III, da Lei 12.016/09, nos termos da Súmula 282/STF; (II) a inexistência de impugnação 

específica de fundamento apto, por si só, para manter incólume o acórdão recorrido atrai a 

incidência da Súmula 283/STF; e (III) impossibilidade do reexame de matéria fática no âmbito do 

recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ.

Inconformada, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 

283 do STF e 7/STJ ao caso. Afirma, também, que o julgamento monocrático do agravo em 

recurso especial contrariou o princípio da colegialidade.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.763 - SP (2014/0293801-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não merece prosperar.

Anote-se, de início, que nos precisos termos do artigo 544, § 4º, I, a, do Código de 

Processo Civil, compete ao relator conhecer do agravo para negar-lhe provimento se correta 

a decisão que não admitiu o recurso especial. 

Desse modo, o julgamento monocrático do agravo em recurso especial encontra 

expressa previsão legal, não havendo falar em usurpação da competência  do Colegiado.

Confiram-se, ilustrativamente, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DENUNCIAÇÃO À LIDE.ART. 70, III, DO CPC. 
NÃO-OBRIGATORIEDADE.
1. O art. 544, § 4º, II, do CPC autoriza o relator, 
monocraticamente, negar provimento ao agravo quando correta a 
decisão de inadmissão do recurso especial. Não há necessidade de 
inclusão em pauta, como pretendido pela agravante.
....
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 55131/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
27/05/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "O julgamento do agravo de instrumento do artigo 544 do 
Código de Processo Civil é monocrático, descabendo falar em 
cerceamento de defesa a sua não submissão ao colegiado" (AgRg 
no Ag 512.881/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, Terceira Turma, DJ 
20/6/05).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1234223/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
03/10/2012)

De outro lado, como antes afirmado, observa-se que as matérias pertinentes aos 
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arts. 798 do CPC e 7º, III, da Lei 12.016/09 não foram apreciadas pela instância judicante de 

origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 

ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

E, mesmo que superada a falta de prequestionamento da legislação federal 

indicada como contrariada no apelo extremo, observa-se que, após o exame do acervo 

fático-probatório, a Corte de origem concluiu pela manutenção da decisão concessiva de liminar 

em mandado de segurança valendo-se da fundamentação a seguir transcrita (fl. 239):

O presente incidente recursal foi tirado contra r. Decisão de fls. 
218/219 que deferiu a concessão de liminar em mandado de 
segurança para suspender os efeitos, ora imposto na esfera 
administrativa, consistente no impedimento de contratar com o 
Município de Guarujá pelo prazo de doze meses, publicada no 
D.O.M. em 01/09/2010.
Em que pesem as alegações da recorrente, desaconselhável ao 
Tribunal ad quem a cassação da liminar, visto que a mesma foi 
deferida pelo MM. Juiz a quo que vislumbrou presentes os 
requisitos autorizadores da medida, que são o fumus boni iuris e o 
periculum in mora.
Pois, tal decisão monocrática fundamentou que a inexecução 
contratual imputada à agravada decorreu também da ausência de 
pagamento por parte da Administração, mormente a existência de 
crédito em favor da agravada de mais de seis milhões de reais. 

No presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 

ampara o acórdão recorrido, qual seja, de que a inexecução contratual também decorreu da 

ausência de pagamento por parte da Administração, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 

283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

Ademais, em regra, não é cabível recurso especial para reexaminar os 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou indeferir medidas liminares ou 

antecipações de tutela. Nesse mesmo rumo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO 
POR MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
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ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
TUTELA DE URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO 
INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. SÚMULA 
735/STF. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE VALORES EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que 
ensejaram a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos 
efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios 
a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o 
que não é possível em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo 
de mera verossimilhança. Por não representarem pronunciamento 
definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado na 
demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela 
sentença final. Em razão da natureza precária da decisão, em 
regra, não possuem o condão de ensejar a violação da legislação 
federal.
Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF: "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
3. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, procedeu à análise dos parâmetros da razoabilidade e 
da proporcionalidade do valor fixado para a multa diária por 
descumprimento de decisão judicial.
4. Rever o conteúdo dos autos, a fim de que se chegue à conclusão 
diversa da instância de origem é, nesta via recursal, impossível, 
pois demanda apreciação de matéria fática, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 490.601/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
OCORRÊNCIA DE FATO NOVO CAPAZ DE REFORMAR 
INDISPONIBILIDADE DE BENS ANTERIORMENTE DECRETADA 
EXPRESSAMENTE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. REQUISITOS PARA A INDISPONIBILIDADE DOS BENS 
LIMINARMENTE. PERICULUM IN MORA ABSTRATO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação à violação dos artigos 273, § 4º, do CPC, o Tribunal 
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de origem asseverou que não há indicação de fatos efetivamente 
novos capazes de modificar a decisão que já havia determinado a 
indisponibilidade dos bens do recorrido.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à aferição de fato 
novo capaz de alterar as razões da indisponibilidade de bens antes 
decretada, com a consequente revisão do acórdão impugnado, 
depende de prévio reexame de matéria fática dos autos. Ocorre que 
essa tarefa não é possível em sede de recurso especial, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do  REsp 1.319.515/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
21.9.2012), firmou a orientação no sentido de que a decretação de 
indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a 
demonstração de dilapidação do patrimônio para a configuração 
de periculum in mora, bastando a demonstração de indícios de atos 
ímprobos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 415.405/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2013)

Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, pois, para se chegar a 

conclusão diversa da adotada pelo órgão julgador de origem, quanto ao preenchimento dos 

requisitos para a concessão da liminar, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0293801-7 AREsp 612.763 / SP

Números Origem:  00759928420118260000  1852011  2230120110019366  759928420118260000

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA DE SOUTO
AGRAVADO : TERMAQ TERRAPLENAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E ESCAVAÇÕES
PROCURADOR : ELISABETH FATIMA DI FUCCIO CATANESE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA DE SOUTO
AGRAVADO : TERMAQ TERRAPLENAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E ESCAVAÇÕES
PROCURADOR : ELISABETH FATIMA DI FUCCIO CATANESE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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